Projeto de Lei 010 de 17 de maio de 2.023.
“Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de lâmpadas de LED (diodo emissor de luz) na iluminação dos prédios públicos municipais e nos espaços públicos e vias públicas que são de responsabilidade da Administração Municipal”.
 O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO MURTINHO, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Municipal, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
 Art. 1º. É obrigatória a substituição das lâmpadas comuns (halógenas e fluorescentes) por lâmpadas de LED (diodo emissor de luz), na medida em que houver necessidade de substituição das lâmpadas convencionais, na iluminação dos prédios públicos municipais e nos espaços públicos e vias públicas que são responsabilidade da Administração Municipal. 
Parágrafo Único - Entende-se por necessidade de substituição a ocorrência de defeito, desgaste ou fim da vida útil das lâmpadas convencionais já instaladas no município. 

Art. 2º. Fica instituída a obrigatoriedade para os novos loteamentos e empreendimentos imobiliários do Município de Porto Murtinho utilizarem lâmpadas de LED (diodo emissor de luz) na rede de iluminação pública.

Art. 3º. Para efeitos desta lei, compreende-se por rede de iluminação pública os equipamentos e aparelhos utilizados para realizar a iluminação de vias, logradouros e demais bens públicos, incluindo praças, parques, jardins, monumentos e assemelhados.

Art. 4º. Todo procedimento licitatório deflagrado pelo Município, a partir da aprovação desta Lei, tanto para aquisição de lâmpadas, quanto para contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção da rede municipal de iluminação pública, deverá prever a aquisição de lâmpadas de LED ou que a prestação de serviços de manutenção/substituição seja feita por este tipo de lâmpada. 

Art. 5º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias ou suplementares, se necessário.

Art. 6º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.
Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.
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